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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADOS : ANDERSON HATAQUEIAMA - PR027328

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI - PR029486
AGRAVADO : MARIA ELZA DA CRUZ
ADVOGADOS : THIAGO HAVIARAS DA SILVA - PR052130

CARLOS OSCAR KRUEGER - PR052310
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA 
INTERNA RELATIVA. PRECLUSÃO. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO DO IMÓVEL. SEGURO 
HABITACIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO QUITADO. ALEGAÇÃO 
DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR E PRESCRIÇÃO. TEMA 1.039/STJ. 
AFETAÇÃO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO.
1.Nos termos da jurisprudência desta Corte, a competência interna 
disciplinada no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça é 
relativa, de modo que eventual incompetência do órgão para o qual foi 
distribuído o recurso deve ser alegada antes do início do respectivo 
julgamento, sob pena de preclusão.
2. A Segunda Seção desta Corte afetou os REsps 1.803.225/PR e 
1.799.288/PR a julgamento sob o sistema de recursos repetitivos (Tema 
1.039), a fim de "Fixar o termo inicial da prescrição da pretensão 
indenizatória em face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do 
Sistema Financeiro de Habitação".
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 26 de agosto de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA 
INTERNA RELATIVA. PRECLUSÃO. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO DO IMÓVEL. SEGURO 
HABITACIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO QUITADO. ALEGAÇÃO 
DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR E PRESCRIÇÃO. TEMA 1.039/STJ. 
AFETAÇÃO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO.
1.Nos termos da jurisprudência desta Corte, a competência interna 
disciplinada no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça é 
relativa, de modo que eventual incompetência do órgão para o qual foi 
distribuído o recurso deve ser alegada antes do início do respectivo 
julgamento, sob pena de preclusão.
2. A Segunda Seção desta Corte afetou os REsps 1.803.225/PR e 
1.799.288/PR a julgamento sob o sistema de recursos repetitivos (Tema 
1.039), a fim de "Fixar o termo inicial da prescrição da pretensão 
indenizatória em face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do 
Sistema Financeiro de Habitação".
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno de BRADESCO SEGUROS S/A contra a decisão 

que determinou o retorno dos autos à origem para que proceda novo julgamento do 

recurso à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 

1.334/1.335).

Nas presentes razões (e-STJ fls. 1.339/1.351), o agravante alega que a 

competência para analisar este recurso é da Primeira Seção, nos termos do art. 9º, § 

1º, XIV, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Aduz que, no caso dos autos, "não há identidade na discussão referente a 
falta de interesse de agir e prescrição, devendo ser determinado o prosseguimento do 

presente recurso" (e-STJ fl. 1.349), pois a quitação do contrato de seguro implica na 

extinção do direito do autor, de forma imediata, não sendo necessário questionar se o 

prazo prescricional se iniciará ou não com a quitação do contrato.
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É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

A agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão atacada.

Inicialmente no tocante à alegação de incompetência da Segunda Seção 

para julgar o presente recurso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

entende que  "(...) a competência interna disciplinada no RISTJ é relativa, de modo que 
eventual incompetência do órgão ao qual distribuído o recurso deve ser alegada antes 

do início do respectivo julgamento, sob pena de preclusão" (AgInt nos EREsp nº 

1.678.883/DF, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 

18/5/2022, DJe de 14/6/2022).

Por fim, razão também não assiste à parte quanto à inaplicabilidade do 

Tema nº 1.039/STJ, no que tange a falta de interesse processual em razão da quitação 

do contrato de financiamento habitacional.

Compulsando os autos, verifica-se que a demanda versa sobre a existência 

de cobertura securitária por vícios construtivos, além de prescrição da pretensão 

indenizatória.

Confira-se: 
 
"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. TEMA 1.039 do STJ.
1. A questão discutida nos presentes autos, relacionada ao interesse de agir 
nos contratos de mútuo extintos, encontra-se abarcada pelo Tema n. 1.039 
do STJ, afetado à Corte Especial.
2. A determinação de sobrestamento do feito pelo Tribunal de origem se 
encontra em harmonia com a jurisprudência do STJ.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp n. 2.232.218/PR, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024.)
 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO DO IMÓVEL. 
SEGURO HABITACIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO QUITADO. 
ALEGADA FALTA DE INTERESSE DE AGIR. TEMA 1.039/STJ. AFETAÇÃO 
AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do STJ propôs a afetação do Tema n. 1.039 para 
delimitar a controvérsia relativa à "fixação do termo inicial da prescrição da 
pretensão indenizatória em face de seguradora nos contratos, ativos ou 
extintos, do Sistema Financeiro de Habitação"(ProAfR no REsp n. 
1803225/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, DJe de 
9/12/2019.) 2. Determinação de sobrestamento do feito em harmonia com a 
jurisprudência do STJ.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp n. 2.106.437/RS, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA 
INTERNA DO STJ. NATUREZA RELATIVA. PRECLUSÃO. RECURSO 
REPETITIVO. DISTINÇÃO ENTRE O TEMA 1.039 E O CASO DE VÍCIOS 
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CONSTRUTIVOS OCORRIDOS DURANTE A VIGÊNCIA CONTRATUAL 
EXTINTA E INDETERMINAÇÃO DO INÍCIO DE VÍCIOS OCULTOS E 
PROGRESSIVOS. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO DE SOBRESTAMENTO DO 
PROCESSO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento pacífico desta Corte, "a competência interna 
disciplinada no RISTJ é relativa, de modo que eventual incompetência do 
órgão ao qual distribuído o recurso deve ser alegada antes do início do 
respectivo julgamento, sob pena de preclusão" (AgInt nos EREsp n. 
1.678.883/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
18/5/2022, DJe de 14/6/2022.).
2. Pretensão de cobertura securitária postulada perante a seguradora após o 
fim do contrato de financiamento discutida sob duplo fundamento: (a) sob o 
viés da falta de interesse pela extinção do contrato; e (b) também pela 
prescrição da pretensão de cobrança deduzida após o transcurso de tempo 
desde a quitação do financiamento. Debate integrante do Tema 1.039 dos 
recursos repetitivos - fixação do termo inicial da prescrição da pretensão 
indenizatória em face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do 
Sistema Financeiro de Habitação -, cf. (ProAfR no REsp 1.799.288/PR, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
03/12/2019, DJe de 09/12/2019), o que impõe a manutenção do 
sobrestamento do presente feito.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp n. 2.076.079/PR, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 
26/8/2022.)
 
Assim sendo, não merece reparos a decisão que determinou o 

sobrestamento do feito e o retorno dos autos ao Tribunal de origem para observância 

do artigo 1.040 do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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